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Gratificação de Risco de vida - 100%                                                                                  1.215,50
Gratificação de Serviço Ativo - 30%                                                                                         364,65

Representação por Graduação - 35%                                                                                     425,42
Gratificação por Tempo de Serviço - 30%                                                                           1.294,51

Adicional de Inatividade - 35%                                                                                             1.963,34
Total de Proventos                                                                                                             7.572,88

II - Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/11/2022, respei-
tando a legislação vigente à data que em que o (a) segurado (a) reuniu 
os requisitos para passagem à inatividade, nos termos do art. 132 da Lei 
Complementar nº 142/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 868494
Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do Estado do Pará
PORTARIA RR Nº 5.060 DE 07 DE OUTUBRO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício de RESERVA REMUNERADA ex-o-
fficio por promoção por tempo de serviço - processo nº 2021/1266573.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social 
do Estado do Pará- IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº142de 16/12/2021, que alterou a Lei Comple-
mentar nº 039, de 09/01/2002, resolve:
I – Transferir “ex-offício” para a Reserva Remunerada, na mesma gradua-
ção, de acordo com o art. 10, inciso I §§ 3º e 8º, da Lei nº 8.230/2015, e 
alterações da Lei nº 8.388/2016; art. 1º, inciso IV alínea “b” do Decreto nº 
2.940/1983; art. 1º, Categoria “B”, do Decreto nº 1.461/1981 c/c Portaria 
nº 001/1999-DRH/3 c/c anexo I da Lei 9.387/2021; art. 1º do Decreto 
nº 2.696/1983; art. 1º da Lei nº 8.229/2015; art. 1º, item I, do Decre-
to nº 3.266/1984; art. 1º, item I, alínea “f”, do Decreto nº 4.490/1986; 
art. 20 da Lei nº 4.491/1973 com a redação dada pelo art. 1º da Lei nº 
5.231/1985; art. 1º, inciso II, do Decreto nº 4.439/1986 c/c art. 134 da 
Lei Complementar nº 142/2021, o 1º Sargento PM RG 22108 JOSELINO 
ALVES DE JESUS, mat. nº 5560241/1, lotado na 21ª Companhia Indepen-
dente de Polícia Militar - CIPM (Paragominas), percebendo nessa situação 
os proventos mensais de R$6.932,91 (seis mil, novecentos e trinta e dois 
reais e noventa e um centavos), conforme abaixo discriminados:

Soldo de 1º Sargento/PM                                                                                                     1.215,50

Gratificação de Habilitação Militar - 20%                                                                                          243,10

Gratificação de Localidade Especial - 30%                                                                             364,65

Indenização de Tropa - 10%                                                                                                                 121,55

Gratificação de Risco de vida - 100%                                                                                  1.215,50

Gratificação de Serviço Ativo - 30%                                                                                         364,65

Representação por Graduação - 35%                                                                                     425,43

Gratificação por Tempo de Serviço - 30%                                                                           1.185,11

Adicional de Inatividade - 35%                                                                                             1.797,42

Total de Proventos                                                                                                             6.932,91

II - Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/11/2022, respei-
tando a legislação vigente à data que em que o (a) segurado (a) reuniu 
os requisitos para passagem à inatividade, nos termos do art. 132 da Lei 
Complementar nº 142/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
 Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 868497
Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do Estado do Pará
PORTARIA RR Nº 5.231 DE 18 DE OUTUBRO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício de RESERVA REMUNERADA ex-offi-
cio por promoção por tempo de serviço - processo nº 2022/936571.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar 
Estadual nº 142, de 16/12/2021, que alterou a Lei Complementar nº 039, 
de 09/01/2002, resolve:
I – Transferir “ex-offício” para a Reserva Remunerada, na mesma gradua-
ção, de acordo com o art. 10, inciso III, §§ 3º e 8º, da Lei nº 8.230/2015, 
e alterações da Lei nº 8.388/2016; art. 1º, inciso IV, alínea “b” do Decreto 
nº 2.940/1983; art. 1º, Categoria “B”, do Decreto nº 1.461/1981 c/c Por-
taria nº 001/1999-DRH/3; art. 1º do Decreto nº 2.696/1983; art. 1º da Lei 
nº 8.229/2015; art. 1º, item I, do Decreto nº 3.266/1984; art. 1º, item I, 
alínea “f”, do Decreto nº 4.490/1986; art. 20 da Lei nº 4.491/1973 com a 
redação dada pelo art. 1º da Lei nº 5.231/1985; art. 1º, inciso II, do De-
creto nº 4.439/1986 c/c art. 134 da Lei Complementar nº 142/2021, do 2º 
Sargento PM RG 24145 KLEBER OLIVEIRA RIBEIRO, mat. nº 5696100/1, 
lotado no 31º Batalhão de Polícia Militar do Pará (Abaetetuba), percebendo 
nessa situação os proventos mensais de R$ 6.932,91 (seis mil novecentos e 
trinta e dois reais e noventa e um centavos), conforme abaixo discriminados:
Soldo de 2º Sargento/PM                                                          1.215,50
Gratificação de Habilitação Militar - 20%                                       243,10
Gratificação de Localidade Especial - 30%                                     364,65
Indenização de Tropa - 10%                                                        121,55 
Gratificação de Risco de vida - 100%                                         1.215,50
Gratificação de Serviço Ativo - 30%                                               364,65
Representação por Graduação - 35%                                            425,43
Gratificação por Tempo de Serviço - 30%                                   1.185,11
Adicional de Inatividade - 35%                                                  1.797,42
Total de Proventos                                                                     6.932,91

II - Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/11/2022, respei-
tando a legislação vigente à data que em que o(a) segurado(a) reuniu os 
requisitos para passagem a inatividade, nos termos do art. 132, da Lei 
Complementar nº 142/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes Da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 868508
Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do Estado do Pará
PORTARIA RR Nº 5.175 DE 18 DE OUTUBRO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício de RESERVA REMUNERADA ex
-officio por promoção por tempo de serviço - processo nº processo nº 
2022/313023.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do 
Estado do Pará - IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 142 de 16/12/2021, que alterou a Lei Comple-
mentar nº 039, de 09/01/2002, resolve:
I – Transferir “ex-offício” para a Reserva Remunerada, na mesma gradua-
ção, de acordo com o art. 10, inciso I, §§ 3º e 8º, da Lei nº 8.230/2015, 
e alterações da Lei nº 8.388/2016 e Leiº 9.387, de 16 de dezembro de 
2021; art. 21-A, alínea “b” da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 
9.387/2021; art. 27-A, anexo I, Categoria “B” da Lei nº 4.491/1973, al-
terada pela Lei nº 9.387/2021; art. 29-C da Lei nº 4.491/1973, alterada 
pela Lei nº 9.387/2021; art. 29-A da Lei nº 4.491/1973, alterada pela 
Lei nº 9.387/2021; art. 22-A da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 
9.387/2021; art. 29-B, alínea “f” da Lei nº 4.491/1973, alterada pela Lei nº 
9.387/2021; art. 20 da Lei nº 4.491/1973 com redação dada pelo art. 1º 
da Lei nº 5.231/1985; art. 134, inciso I da Lei Complementar nº 142/2021, 
do 1º Sargento PM RG 20302, LUIZ CARLOS FERNANDES BORGES, mat. nº 
5407907/1, lotado na Diretoria de Apoio Logistico da Polícia Militar do Es-
tado do Pará (Icoaraci), percebendo nessa situação os proventos mensais 
de R$7.359,55(sete mil, trezentos e cinquenta e nove reais e cinquenta e 
cinco centavos), conforme abaixo discriminados:

Soldo de 1º Sargento/PM                                          1.215,50
Gratificação de Habilitação Militar - 40%                                            486,20

Gratificação de Localidade Especial - 30%                               364,65
Indenização de Tropa - 10%                                                                    121,55

Gratificação de Risco de vida - 100%                                   1.215,50
Gratificação de Serviço Ativo - 30%                                           364,65
Representação por Graduação - 35%                             425,43

Gratificação por Tempo de Serviço - 30%                            1.258,04
Adicional de Inatividade - 35%                                              1.908,03

Total de Proventos                                                              7.359,55

II - Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/11/2022, respei-
tando a legislação vigente à data que em que o (a) segurado (a) reuniu 
os requisitos para passagem à inatividade, nos termos do art. 132 da Lei 
Complementar nº 142/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva
Presidente do IGEPPS/PA

Protocolo: 868512
Instituto de Gestão Previdenciáriae de Proteção Social do Estado do Pará
PORTARIA RE Nº 5.192 DE 19 DE OUTUBRO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício previdenciário de reforma ex-officio 
- processo nº 2021/33925.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará - 
IGEPPS, no uso de suas atribuições conferidas pela Lei Complementar Es-
tadual nº 142 de 16/12/2021, que alterou a Lei Complementar nº 039 de 
09/01/2002, resolve:
I – Reformar “ex-offício”, na mesma graduação, de acordo com o art. 106, 
inciso II e art. 108, inciso VI, ambos da Lei nº 5.251/1985, combinado 
com o V. Acórdão nº 16.034/1988, do Tribunal de Contas do Estado do 
Pará; art. 110, alínea “a”, da Lei nº 5.251/1985; art. 1º, inciso II, alínea 
“C”do Decreto nº 2.940/1983; art. 1º da Lei nº 8.229/2015; art. 20, da 
Lei nº 4.491/1973, com redação dada pelo art. 1º da Lei nº 5.231/1985; 
art. 1º, inciso III, do Decreto nº 4.439/1986 c/c art.134 da Lei Comple-
mentar nº 142/2021, do Cabo PM RG 27392, MÁRCIO LOPES ROSA, mat. 
nº 57844921/1, lotado no 24º Batalhão de Polícia Militar do Estado do Pará 
(Belém), percebendo nessa situação os proventos mensais de R$ 3.136,82 
(três mil, cento e trinta e seis reais e oitenta e dois centavos), conforme 
abaixo discriminados:

Soldo de Cabo PM proporcional a 8.920 dias de 10.950 dias sobre  R$ 1.215,50 correspondente a 81,4611%  990,16
Gratificação de Habilitação Militar - 20%               198,03

Gratificação de Risco de Vida - 100%               990,16
Gratificação por Tempo de Serviço - 20%               435,67

Adicional de Inatividade - 20%               522,80
Total de Proventos            3.136,82

II – Esta Portaria produzirá seus efeitos a contar de 01/11/2022, respei-
tando a legislação vigente à data que em que o (a) segurado (a) reuniu 
os requisitos para passagem à inatividade, nos termos do art. 132 da Lei 
Complementar nº 142/2021.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE. 
Ilton Giussepp Stival Mendes da Rocha Lopes da Silva 
Presidente do IGEPPS /PA

Protocolo: 868514
Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social do Estado do Pará
PORTARIA RR Nº 5.065 DE 11 DE OUTUBRO DE 2022
Dispõe sobre a concessão do benefício de RESERVA REMUNERADA ex-offi-
cio por promoção por tempo de serviço - processo nº 2022/245037.
O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária e de Proteção Social 


